
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.463.979 - SC 
(2014/0311823-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO 
  JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 
535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos 
de declaração.

2. No caso em tela, a embargante visa ao reexame das questões 
suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, 
entendeu que: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 
cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na 
forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência." (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). 

3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 535 do CPC é requisito 
de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais 
para a viabilização de eventual recurso extraordinário não possibilita a sua 
oposição.

4. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir A Corte Especial, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
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Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.463.979 - SC 
(2014/0311823-2)
  

EMBARGANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO 
  JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta relatoria 

assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. MATÉRIA OBJETO DO RECURSO ULTRAPASSADA POR 
RECENTE JURISPRUDÊNCIA FORMADA EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 168 DO STJ.
1. "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, 
na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se 
espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, 
da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência." (REsp 
1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). Incidência da Súmula 
168 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

Reitera a embargante os argumentos expendidos no agravo regimental, 

alegando, desta feita, omissão quanto à divergência entre Turmas que compõem diferentes 

Seções no tocante às interpretações dissonantes quanto ao mesmo dispositivo legal, no 

caso, a natureza dos juros moratórios.

Requereu, ainda, o prequestionamento de artigos constitucionais e do Código 

Tributário Nacional.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.463.979 - SC 
(2014/0311823-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO 
  JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 
535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos 
de declaração.

2. No caso em tela, a embargante visa ao reexame das questões 
suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, 
entendeu que: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 
cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na 
forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência." (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). 

3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 535 do CPC é requisito 
de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais 
para a viabilização de eventual recurso extraordinário não possibilita a sua 
oposição.

4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece prosperar.
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Os embargos de declaração somente são cabíveis, quando "houver, na 

sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou omissão", consoante dispõe o artigo 

535, I e II, do CPC. 

No caso concreto, não se constata nenhuma das hipóteses ensejadoras dos 

embargos de declaração, uma vez ausentes as omissões afirmadas pela embargante, 

consoante se dessume do seguinte excerto da decisão embargada:

Com efeito, o entendimento firmado pelo acórdão embargado encontra-se 
em consonância com a atual jurisprudência desta Corte pacificada por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.138.695/SC, 
segundo a qual os juros moratórios ostentam a natureza jurídica de lucros 
cessantes e, portanto, submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL.

Em verdade, a suposta divergência acerca da natureza dos juros de mora tem 

como única e exclusiva finalidade a sua descaraterização como fato gerador do IRPJ e da 

CSLL, o que constitui o cerne do recurso especial.

Contudo, no julgado paradigma, a natureza dos juros moratórios é mencionada 

en passant, apenas com o escopo de caracterizar o direito da parte aos lucros cessantes e a 

insuficiência dos juros moratórios como única forma de reparação das perdas e danos. 

Confira-se o respectivo excerto do voto condutor:

04. No que seja atinente aos lucros cessantes estes são devidos, sim, pois 
o que o credor deixou de ganhar em razão da inadimplência do devedor 
deve ser indenizado.
Não tem sustentabilidade o argumento, data venia, de que os lucros 
cessantes, por se tratar de obrigação de pagamento em dinheiro, 
consistiriam apenas nos juros de mora, em razão do que estabelecido 
no art. 1.061 do CCiv.
Referido dispositivo dá como ocorrido o ressarcimento pelas perdas e 
danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, com o pagamento 
daqueles juros e da pena convencional.
Já se vê daí, que os juros de mora não esgotam toda reparação pelas 
perdas e danos.
Os juros de mora se destinam a reparar os danos emergentes, ou positivos, 
e a pena convencional a reparar os lucros cessantes, que são os danos 
negativos, vale dizer, o lucro que a inadimplência não deixou que se 
auferisse, resultando na perda de um ganho esperável. Estabelecida a 
pena convencional, tem-se a pré-fixação do valor dos lucros cessantes a 
serem ressarcidos.
No caso, não ficou estabelecida nenhuma pena convencional, que atenderia 
a pretensão do autor em ser ressarcido pelos danos negativos.
Nem por isso, contudo, deve-se deixar de atender o seu reclamo no que 
seja a isso atinente.
Assim, dou por malferido o art. 1.059 do CCiv por não ter sido reconhecido 
o direito do autor de ser ressarcido pelos lucros cessantes.
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Como se pode ver, não há nenhuma similitude entre os julgados confrontados, 

além do que o provimento dos presentes embargos não teriam utilidade para a embargante, 

uma vez que não atenderia ao seu real objetivo, configurando, por isso, a falta de interesse 

recursal.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSTO DE RENDA 
DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
DE MORA. PARADIGMA DA QUARTA TURMA QUE NÃO TRATOU DA 
MESMA QUESTÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO 
MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O acórdão embargado conheceu do recurso especial "quanto à 
discussão sobre a incidência do Imposto de Renda sobre os juros de mora 
pagos em razão de reclamação trabalhista." Decidiu que, como regra, 
"incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo 
único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias 
trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo 
dispositivo legal". Anotou, no entanto, duas exceções: "O fator determinante 
para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a 
perda do emprego e a fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. 
Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas 
indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as verbas 
não isentas." E também "são isentos do imposto de renda os juros de mora 
incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do 
IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho (circunstância em que não há perda do emprego), 
consoante a regra do 'accessorium sequitur suum principale'." 
2. O acórdão paradigma, por sua vez, passando ao largo da 
controvérsia destes autos, consignou o entendimento de que "Os 
juros de mora se destinam a reparar os danos emergentes, ou 
positivos, e a pena convencional é a prévia estipulação para reparar 
os lucros cessantes, que são os danos negativos, vale dizer, o lucro 
que a inadimplência não deixou que se auferisse, resultando na 
perda de um ganho esperável. Não estabelecida previamente a 
pena convencional, pode o juiz, a título de dano negativo, estipular 
um valor do que o credor razoavelmente deixou de lucrar." 
3. A controvérsia do acórdão embargado, portanto, foi muito além 
daquela enfrentada pelo paradigma, razão pela qual não se abre a 
estreita via dos embargos de divergência. Desatendimento aos 
requisitos do art. 266, § 1.º, do RISTJ. Ausência de similitude 
fático-jurídica.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1089720/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013)

Por fim, cabe ressaltar que os restritos limites dos embargos de declaração 

não permitem rejulgamento da causa, como pretende o embargante, sendo certo que  o 
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efeito modificativo pretendido somente é possível em casos excepcionais e uma vez 

comprovada a  obscuridade, contradição ou omissão do julgado, o que não se aplica ao caso 

concreto pelas razões acima delineadas.

3. No que tange ao prequestionamento de questão constitucional, o Superior 

Tribunal de Justiça, por decisão unânime de sua Corte Especial, firmou entendimento no 

sentido da impossibilidade de se acolherem embargos declaratórios que, à guisa de omissão, 

têm o único propósito de prequestionar a matéria objeto de recurso extraordinário a ser 

interposto. 

Nesse sentido, confiram-se os julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULAS N. 315 e 316/STJ E 599/STF. REEXAME DE MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE.
1. Ausentes as hipóteses estabelecidas no art. 535 do CPC, os embargos 
de declaração não têm cabimento.
2. Inviável a aposição de embargos declaratórios com o fim de provocar o 
reexame de matéria já apreciada.
3. O entendimento que levou o STF a cancelar a Súmula n. 599 está em 
consonância com o enunciado das Súmulas n. 315 e 316/STJ e com o 
disposto nos arts. 546, I, e 557 do CPC.
4. Cabível a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC na hipótese de manifesta improcedência da irresignação e do seu 
caráter meramente protelatório.
5. Não cabe ao STJ intervir em matéria de competência do STF, tampouco 
prequestionar princípios e dispositivos constitucionais, sob pena de violação 
da rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
6.  Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAg 1202420/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 31/08/2011, DJe 26/09/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 619 
DO CPP. PRETENSÃO DE REEXAME E DE MERA DISCUSSÃO SOBRE A 
CAUSA. PREQUESTIONAMENTO DE TEMAS CONSTITUCIONAIS. 
SUPOSTAS VIOLAÇÕES QUE DECORREM DO DECISUM.
Inexistentes as eivas do art. 619 do CPP, o recurso de embargos não se 
afigura meio idôneo para o reexame da matéria decidida, tampouco serve 
ao intuito de fazer prevalecer certo ponto de vista do embargante.
Estando a decisão firme em seu núcleo de fundamentação, é de se ter por 
desnecessária a ampliação da controvérsia por meio da extensão de tema 
por ele abrangido, somente para atender ao desejo da parte.
Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, 
temas constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto 
discutido e aprofundadamente debatido.
Embargos rejeitados.
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(EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281/ES, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/2011, 
DJe 12/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO NO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DE MINISTRO QUE 
PARTICIPOU DE JULGAMENTO ANTERIOR NO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1082959/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 09/06/2011, DJe 22/06/2011)

4. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2014/0311823-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.463.979 / 
SC

Números Origem:  201401566666  50012631220104047201  SC-50012631220104047201

EM MESA JULGADO: 02/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO

JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO

JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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